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EDITAL DE LICITAÇÃO 28/2022 

MODALIDADE CONVITE PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 1 - Cesar Antônio Cesa, Prefeito Municipal de Araranguá, Estado de Santa Catarina, torna público 
que autorizou a realização da licitação nº. 28/2022, na modalidade Convite para Obras e Serviços de 
Engenharia, do tipo menor preço global,  com o fim de escolher a proposta mais vantajosa objetivando a  
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NECESSÁRIOS A REFORMA E AMPLIAÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL 
CRIANÇAS ALEGRES, CUJAS ESPECIFICAÇÕES ENCONTRAM-SE DETALHADAS NO PROJETO, 
PLANILHAS E MEMORIAL DESCRITIVO.          

           2 - O Processo Licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, integralmente, às normas da 
Lei Federal nº 8.666/93 suas alterações, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar n° 310/2021 de 
19/03/2021e ao estabelecido neste edital.vbc 

            3 – Os envelopes contendo a documentação e a proposta comercial, deverão ser entregues no 
Serviço de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Araranguá, sito a Rua Dr. Virgulino de Queiroz, nº 
200, centro, até 13h45min; do dia 02 de Março de 2022. 

           4 – O envelope contendo a documentação e proposta comercial será aberto às 14h00 do dia 02 de 
Março de 2022, na sala de reuniões do Departamento de Licitações da Prefeitura. Somente após a fase 
de habilitação preliminar proceder-se-á a abertura do envelope contendo a proposta comercial, 
devolvendo-se fechados os envelopes da empresas tidas por inabilitadas. 

- Não serão aceitas e nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e 
hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou enviadas por 
qualquer meio, anteriormente a data do Pregão. 

- Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter publico que impeça a realização 
desta sessão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia 
útil subseqüente, independente de nova comunicação, salvo que ocorra algum fato que impeça de assim 
ser procedido, o que será constado em Ata e devidamente justificado pela Comissão Permanente de 
Licitação. 

- O procedimento licitatório é previsto em lei. A sessão de abertura da licitação é um ato publico e oficial, 
onde os participantes devem respeitar e cumprir as clausula previstas neste edital. O não cumprimento de 
qualquer um desses requisitos acarretará na desclassificação e/ ou inabilitação da participante ou no não 
credenciamento do representante. 

ATENÇÃO: Somente será permitida entrada na sala de licitação de pessoas fazendo uso de 
mascaras de proteção, uma vez que se trata de medida preventiva contra a proliferação do 
Coronavirus. 

II - OBJETO 

 1 - A presente licitação visa à escolha da melhor proposta para o seguinte objeto: 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NECESSÁRIOS A REFORMA E AMPLIAÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL 
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CRIANÇAS ALEGRES, CUJAS ESPECIFICAÇÕES ENCONTRAM-SE DETALHADAS NO PROJETO, 
PLANILHAS E MEMORIAL DESCRITIVO.Na execução dos serviços objeto do presente Edital deverão 
ser observados, de modo geral, as especificações das normas técnicas e vigentes no Sistema 
CONFEA/CREA, as da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e aquelas complementares e 
particulares dos respectivos projetos e outras pertinentes aos serviços ora licitados, bem como as 
instruções, recomendações e determinações da Fiscalização, dos órgãos ambientais de controle e demais 
aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, obedecer, criteriosamente, as especificações técnicas integrantes 
deste ato convocatório, além de ter que obedecer, obrigatoriamente, os ditames da Lei n° 8.666/93, com 
as suas devidas alterações subseqüentes e demais condições estabelecidas neste Edital. 

Detalhamento do Objeto: 

 Especificação Quant. Unidade Valor Máximo 
Global (R$) 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO 
PERTINENTE OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS NECESSÁRIOS A REFORMA E 
AMPLIAÇÃO NA ESCOLA MUNICIPAL CRIANÇAS 
ALEGRES, CUJAS ESPECIFICAÇÕES 
ENCONTRAM-SE DETALHADAS NO PROJETO, 
PLANILHAS E MEMORIAL DESCRITIVO. 

1 Unidade 119.018,46 

 

            2 – Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

I) Memorial Descrito, 

II) Minuta de Contrato; 

III) Declaração de Fato Superveniente; 

IV) Declaração de Idoniedade; 

V)  Declaração de Inexistencia de Fatos Impeditivos a Licitação; 

VI) Declaração de Microempresa (ME) 

VII) Declaração de  Não Empregador de Menores; 

VIII) Declaração de Micro empresa - Declaração (artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8666/93 c/c inciso 
XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal 

 

III- DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS 
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3.1 - Os interessados, no dia, horário e local, fixados neste Edital, deverão entregar os envelopes nº 01 - 
HABILITAÇÃO e nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO fechados, indevassáveis, com a seguinte identificação 
na parte externa: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DEARARANGUÁ/SC 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 28/2022 

DATA E HORA:  

RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado) 

ENVELOPE nº 01 – HABILITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARANGUÁ/SC 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 28/2022 

DATA E HORA 

RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado) 

ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.1.1 - Deverão constar nos Envelopes nº 01 e nº 02 os documentos especificados, 
respectivamente, nos subitens 3.2. 

3.1.2 - Os envelopes deverão estar lacrados, sendo abertos somente em público pela 
Comissão de Licitação, na data e hora determinada para o certame. 

3.2. DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

3.2.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais (administrado pela Secretaria da Receita Federal); 

b) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (F.G.T.S.) (emitida pela 
Caixa Econômica Federal); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida pela 
Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante. 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante. 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT. 

3.2.2 – Quanto à qualificação econômico financeira 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa 
jurídica, a data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para a sua apresentação, salvo 
se contiver prazo de validade expresso. 

Obs.: Para as certidões emitidas no estado de Santa Catarina o licitante deverá apresentar outra certidão 
com a constante no item a) acima, conforme orientação a seguir: 

A presente certidão é válida desde que apresentada com a respectiva certidão de registros cadastrados no 
sistema eproc, disponível através do endereço HTTPS://certeproc1g.tjsc.jus.br. 

Para as certidões emitidas em outros estados será observado as orientações constantes das mesmas. 

3.2.3 – Capacidade Técnico Operacional 

a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da jurisdição da licitante, através da 
apresentação da Certidão de Pessoa Jurídica, dentro do prazo de validade. Quando a Empresa 
Licitante for de outro Estado, deverá obrigatoriamente apresentar, depois de declarada vencedora, o visto 
para licitar no CREA-SC ou em seu respectivo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU 
conforme Lei nº 12.378/2010.  
 
b)  Indicação Responsável Técnico Profissional de Nível Superior responsável pelos serviço e pela 
empresa; 

b.1) Se o responsável técnico for proprietário/sócio da empresa, deverá comprovar o vínculo por 
meio da "Certidão Simplificada" emitida pela Junta Comercial do Estado ou do Contrato Social ou 
alteração contratual, em vigor; 
 

b.2)  Se o Técnico Profissional de nível superior responsável pelos serviços e pela empresa não 
for proprietário/sócio, deverá comprovar o vínculo por meio de: a) cópia do registro na Carteira de 
Trabalho, consistindo na apresentação das partes referentes à identificação do profissional e do contrato 
de trabalho, ou b) contrato de prestação de serviços firmado com a proponente.  
 
c) Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica passado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, que comprovem que a empresa proponente exerceu atividade compatível com o objeto 
desta licitação.  

d) Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, assinada por quem de direito, devendo o 
subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme os parâmetros 
explicitados no Anexo III deste Edital. 

e) Declaração formal de disponibilidade da equipe técnica e das máquinas e equipamentos adequados e 
necessários à realização das obras objeto desta licitação, assinada pelo representante legal da empresa 
ou por procurador munido de procuração hábil, nos termos da Lei. 
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e) Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal, Lei nº. 9.854/99 e no Decreto nº. 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos) – Anexo II. 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia 
autenticada em cartório, publicados em órgão da imprensa oficial ou autenticados pela Comissão de 
Licitação no ato do certame licitatório, mediante apresentação dos respectivos originais. 

4. DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. - O Envelope nº 02 deverá conter a proposta impressa em 02 vias, em português, com os 
seguintes elementos: 

4.1.1 - Nome da empresa, endereço completo e CNPJ/MF. 

4.1.2 - Número da Licitação. 

4.1.3 - Data, assinatura e identificação do representante legal 

4.1.4 - Demonstração do preço proposto, em conformidade com o modelo constante do 
Anexo I que integra o presente edital.  

4.2 - Planilha orçamentária contendo os valores unitários e totais dos materiais e mão de obra. 
Juntamente com a planilha orçamentária a licitante deverá apresentar a composição analítica de 
Bonificação e Despesas Indiretas – BDI, detalhando a composição do percentual adotado em sua 
proposta. (Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de 
custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalista, que oneram pessoalmente 
o contratado, não devendo ser repassado à interveniente). 

4.3 - Cronograma físico e financeiro, contendo as etapas e prazos de execução dos serviços. 

4.3.1 - Os preços serão irreajustáveis e deverão ser cotados em reais. 

 4.3.2 - A validade da proposta de preço será de 60 (sessenta) dias a contar do último dia previsto 
para entrega do envelope “Proposta de Preços”. 

  

IV - CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 4.1 – Poderão participar desta licitação, os interessados cujo objeto social seja pertinente ao 
objeto desta licitação, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital. 

4.2 – A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 incluindo 
alterações e Lei Complementar 147/2014 e Lei Complementar n°310/2021 ( Município de Araranguá), por 
licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao 
certame, sujeitando-o à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, 
sendo observado o contraditório e a ampla defesa. 
 
4.3 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa 
oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, ou por servidor do 
Departamento de Licitações, à vistas dos originais. 
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4.4 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou 
recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados e membros da Comissão Permanente de Licitação 

4.5 - Apresentem os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes, distintos que passamos a 
chamar de envelope nº 1, ou envelope da" DOCUMENTAÇÃO" e o envelope  nº 2,  ou envelope da 
"PROPOSTA DE PREÇOS” no local, data e horário indicados neste edital. 

4.6 - Que não estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de 
suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da lei nº 
8.666/93. 

47 – É vedada à participação de pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial; em regime de 
concordata e falência; que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público nas esferas 
municipais, estaduais e federais; que esteja com direito de participar de licitação suspenso no município de 
Araranguá – SC; ou ainda, empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 
dirigentes do órgão/ entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da comissão de julgamento 
e, por fim, Empresas que tenham participação societária do Prefeito (a), vice prefeito (a), vereadores (as) e 
os secretários (as) municipais ou na participação conforme lei orgânica do município de Araranguá- SC. 

4.8 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdos deste edital e anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação           

V - CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

 5 - No julgamento das propostas levar-se-á em conta no interesse do serviço público, as seguintes 
condições: 

5.1 - Comprovação de que o bem proposto encontra-se em conformidade com as exigências e 
especificações deste Edital; 

5.2 - A forma de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL, desde que cumpridas as 
formalidades do item "a"; 

5.3 -  Decorrida a etapa de habilitação, será concedida a prioridade de contratação de 
microempresase empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) superior da menor oferta, a fim de promover o 
desenvolvimento economico e social no ambito local e regional, nos termos da Lei Municipal n° 310/2021 
de 19/03/2021. 
 

5.3.1 Para efeitos do Art. 20 da Lei Municipal n° 310/2021, considera-se: 
I – local ou municipal: o limite geografico do municipio de Araranguá; 
II – regional: o ambito dos municipios constituintes da Associação dos Municipios do Extremo Sul 

Catarinense – AMESC; 
Será assegurado como critério de desempate preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte 

a) entende-se por desempate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs 
sejam igual ou ate 10% (dez por cento) superior a proposta melhor classificada; 
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b) convocação da ME ou EPP melhor classificada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 10 
(dez) minutos, após a classificação preliminar das propostas, sob pena de preclusão; 

c) a proposta feita verbalmente deverá se formalizado em papel identificado da empresa em 1 (um) dia útil, 
sob pena de desclassificação; 

d) não ocorrendo contratação da ME ou EPP, na forma do inciso I do caput do artigo 45, da LC 123/2006, 
serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese dos parágrafos 1º e 2º 
do artigo 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 44, será realizado sorteio entre elas para identificação da 
primeira a apresentar melhor proposta. 

f) na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 o objeto será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

g) o disposto no artigo 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

          Na hipótese de igualdade de duas ou mais propostas, após obedecido o disposto na Lei 
Complementar nº 123/2006 e o disposto no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações  a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todas as 
licitantes serão convocadas.    

VI - FORNECIMENTO DE ELEMENTOS 

 O Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Araranguá, fornecerá cópia do Edital, 
especificações do objeto a ser adquirido e demais elementos necessários, durante o horário normal de 
atendimento deste órgão licitante. 

VII - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

 1 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços unitários excessivos, 
simbólicos ou manifestadamente inexeqüíveis, comparados aos preços obtidos no mercado. 

VIII - DOS PREÇOS E REAJUSTES 

            1 - O preço não terá reajuste, a não ser que norma federal superveniente assim o permita, 
podendo ser revisto sempre que houver desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e 
atestado pelo contratante mediante aferição por planilha de custos comprovado em processo 
administrativo próprio. 

 IX - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PRAZOS 

 1 – Os pagamentos serão mensais, efetuando-se em até 30 (trinta) dias contados da data da 
apresentação da fatura emitida pela contratada, depois de aceito os serviços pela fiscalização da 
contratante, que conferirá e atestará a sua execução. 
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2 – A liberação do pagamento dar-se-á mediante apresentação da nota fiscal  devidamente 
certificada pelo responsável da Secretaria Municipal de Finanças. 

 3 - Os serviços serão após a assinatura da ordem de serviço que deverá ser expedida pela 
Secretaria de Obras, deste município. 

4 – O prazo de execução do objeto desta licitação é 02 (DOIS) meses, contados a partir da 
assinatura da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, mediante justificativa embasada ou fato 
superveniente. 

5 – A vigência deste contrato será de 2 (dois) meses a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado mediante justificativa.               

X - RECURSOS FINANCEIROS 

 Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificadas e 
codificadas sob n.º: 
 
09 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

02 – Departamento de Ensino Fundamental 

2034 – Manutenção Func. Ensino Fundamental – Rec Sal. Educação 

4490.6036 – Aplicações Diretas 

4490.5199 – Outras Obras e Instalações 

(Cod. Reduzido 98) 

XI – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

       1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Municipal poderá aplicar ao 
contratado as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e  suas alterações. 

As penas aplicáveis são: 

I – Advertência; 

II – Multas, na forma abaixo: 

       a) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total dos serviços, pela recusa injustificada para 
assinar o contrato ou retirar o instrumento respectivo; 

b) Multa de moratória, não compensatória, de 0,2% (dois décimo por cento) por dia de atraso, 
calculada sobre o valor total dos serviços, pela impontualidade no cumprimento das obrigações 
pactuadas. 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor integral dos serviços contratados, pela 
rescisão determinada por ato unilateral da Prefeitura Municipal de Araranguá, e no caso de 
inexecução parcial ou total de quaisquer das demais obrigações estipuladas. 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração. 
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IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública. 

A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores.             

XII - DA RESCISÃO 

 1 - Para a rescisão do futuro contrato, aplica-se no que couber as disposições previstas nos 
artigos 77 ao 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

XIII - DOS RECURSOS 

            1 – Todas as decisões da Comissão Permanente de  Licitação, serão lançados em ata e desafiarão 
os recursos administrativos previstos no artigo 109, da Lei 8.666/93 e alterações, os quais serão dirigidos 
ao Presidente da Comissão de Licitação e recebidos no Serviço de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal 
de Araranguá, e processados nos termos ali previstos. 

XIV - CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 

1 - Os interessados poderão formular consultas, solicitar informações e obter esclarecimentos 
relativos ao presente torneio, dirigindo-se ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de 
Araranguá, no endereço  acima citado, das   8:00 as 12:00 horas e das 13h30min; às 17h30min; de dias 
úteis ou pelo telefone 048  3521.0910 ou 35210929. 

XV - DO FORO 

 1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Araranguá, Santa Catarina, para dirimir todas as questões 
deste Convite, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código 
Civil. 

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

              1 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as 
propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente 
Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis.  

          2– Os preços contratados poderão sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas  
pelo artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.           

XVII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Para o conhecimento público, expede-se o presente edital, que é afixado no mural do Hall de 
Entrada da Prefeitura Municipal de Araranguá. 

Araranguá, SC, 18 de Fevereiro de 2022. 

____________________ 

Cesar Antonio Cesa 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – Memorial Descritivo (Em separado)
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Anexo II – Minuta de Contrato 

 
MINUTA CONTRATO Nº ___/2022 

Termo de Contrato que celebram o Município de Araranguá, Estado de Santa Catarina, e a empresa : 
_____________________________________nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, objetivando a 
contratação de empresa para  execução de serviços necessários a reforma e ampliação na Escola 
Municipal Crianças Alegres, cujas especificações encontram-se detalhadas no projeto, planilhas e 
memorial descritivo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

PREÂMBULO -  

1 - CONTRATANTE: O Município de Araranguá, com sede na Rua Dr. Virgulino de Queiróz, nº 200, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 82.911.249/0001-13, neste ato representado pelo Senhor Cesar Antonio CESA, 
Prefeito Municipal, ora denominado CONTRATANTE. 

2 - CONTRATADO: A empresa _________________, com sede na Rua ________________,  nº ____, 
Bairro ________________,  no Município de ________________,  Estado de ________________, inscrita 
no CNPJ-MF sob o nº ______________________, ora denominada CONTRATADA, representada neste 
ato pelo Senhor __________________, Cargo: ________________,Portador do CPF nº 
_________________________. 

3 - ADJUDICAÇÃO: O presente Contrato decorre do Processo de Licitação n.º ---/2022 - Modalidade 
Convite da qual se vincula em todos seus termos, bem como aos princípios do Direito Administrativo. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

DO OBJETO - 

Execução de serviços necessários a reforma e ampliação na Escola Municipal Crianças Alegres, 
cujas especificações encontram-se detalhadas no projeto, planilhas e memorial descritivo. 

1- Consideram-se integrantes do Presente Instrumento Contratual, os termos do Edital de Licitação nº --
/2021 na modalidade Convite, e seus anexos, da proposta da adjudicatária e demais documentos a ela 
pertinentes independentemente da sua transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

DOS PREÇOS, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE  

1 - Dá-se a este contrato o valor total de R$ _________ (_________________), referente ao preço total 
dos serviços descritos na cláusula segunda, e para a totalidade do período mencionado na cláusula 
quarta. 

2 -  Os pagamentos serão mensais, efetuando-se em até 30 (trinta) dias contados da data da 
apresentação da fatura emitida pela contratada, depois de aceito os serviços pela fiscalização da 
contratante, que conferirá e atestará a sua execução. 
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4 - No caso de o pagamento vir a ser realizado em prazo superior a 30 (trinta) dias, será aplicado 
atualização monetária do valor faturado, com base no IPCA/IBGE (Índice de Preço ao Consumidor Amplo) 
pelo critério “Pro-Rata-Die”. 
 
5 - O preço não terá reajuste, a não ser que Norma Federal superveniente assim o permita, podendo ser 
revisto sempre que houver desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e atestado pelo 
contratante mediante aferição por planilha de custos comprovado por Processo Administrativo próprio. 

5 - Fará face a esta despesa  recursos com a seguinte classificação orçamentária: 

09 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

02 – Departamento de Ensino Fundamental 

2034 – Manutenção Func. Ensino Fundamental – Rec Sal. Educação 

4490.6036 – Aplicações Diretas 

4490.5199 – Outras Obras e Instalações 

(Cod. Reduzido 98) 

CLÁUSULA QUARTA: 

PRAZOS DE INÍCIO DE EXECUÇÃO, DE CONCLUSÃO , DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO  

1 – Os serviços serão após a assinatura da ordem de serviço que deverá ser expedida pela Secretaria de 
Obras, deste município. 

2 – O prazo de execução do objeto desta licitação é 02 (dois) meses, contados a partir da assinatura da 
ordem de serviço. 

3 – A vigência deste contrato será de 2 (dois) meses contados a partir da data da assinatura deste termo, 
podendo ser prorrogado mediante justificativa e em conformidade com a Lei n° 8666/93. 

CLÁUSULA QUINTA: 

DA FISCALIZAÇÃO - 

1 - Cabe à contratante, a seu critério e através do responsável pela pasta  e seus prepostos, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos serviços e do 
comportamento do pessoal da contratada. 

2 - A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processo de inspeção verificação e 
controle a serem adotados pelo contratante. 

3 - A existência e a atualização da fiscalização do contratante em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto contratado e as suas consequências e 
implicações, próximas ou remotas. 
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4 - Os serviços objeto deste Contrato serão fiscalizados e recebidos de acordo com o disposto nos artigos 
67, 68, 69, 73, Inciso I e Parágrafos 2º e 3º, e 76 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA: 

DAS RESPONSABILIDADES - 

1 - Cabe a contratada: 

a)  Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade social, trabalhista, 
fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, no que se relacionem com os serviços ora contratadas, 
inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes e prepostos; 

b) Responder por si e por seus sucessores, integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e 
prejuízos de qualquer natureza, causados à contratante ou a terceiros, por seus empregados ou serviços; 

c)Indenizar os danos ou prejuízos referidos no Inciso anterior; 

d) Acatar as determinações do contratante no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, os serviços 
executados com vícios, defeitos ou incorreções; 

e) manter durante a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação apresentadas no 
inicio da contratação; 

2 – Obrigações da contratante: 

a) Acompanhar e fiscalizar os serviços prestados através do pessoal indicado; 
b) Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas no contrato. 
 

CLÁUSULA SETIMA: 

DAS PENALIDADES - 

1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração Municipal poderá aplicar ao contratado 
às sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93. 

As penas aplicáveis são: 

I    - Advertência; 

II   - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato; 

III  - Suspensão temporária de participação em Licitação; 

IV  - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2 - Sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, o licitante vencedor ficará sujeito as 
seguintes multas: 

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos serviços, pela recusa injusta a assinar ou retirar o 
respectivo instrumento; 
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b) Multa moratória, não compensatória, de 0,2% (dois décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre 
o valor total, em reais, dos serviços, pela impontualidade no cumprimento das obrigações pactuadas; 

c) Multa de 5% (cinco por cento) no caso de inobservância das demais condições e cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA: 

DA RESCISÃO - 

1 - O contratante poderá rescindir o presente Contrato, por ato Administrativo unilateral, nas hipóteses 
previstas no Artigo 78, Inciso I a XII, da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à contratada qualquer indenização, 
sem embargo da imposição das penalidades que se demonstram cabíveis em Processo Administrativo 
Regular. 

CLÁUSULA NONA: 

DOS DIREITOS DO CONTRATANTE – 

1 - São prerrogativas do contratante as previstas no Artigo 58 da Lei nº 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

DA CESSÃO OU DA TRANSFERENCIA - 

1 - O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação,  cessão ou transferência, no todo, 
podendo, entretanto,  subcontrar em até 30% (por cento) do valor do contrato, continuando a responder, 
porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais,sendo necessária a 
autorização prévia da CONTRATANTE. 

2 – Na hipótese de sub-contratação os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta 
corrente da CONTRATADA, , competindo a esta a responsabilidade exclusiva de pagar a 
SUBCONTRATADA pela subcontratação ajustada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO - 

1 - Em 20 (vinte) dias, contados da assinatura deste termo, o CONTRATANTE providenciará a publicação 
do resumo em órgão da imprensa escolhido para a divulgação dos Atos Oficiais do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

DISPOSIÇÕES FINAIS - 

1 - Este Contrato poderá ser alterado através da celebração de Termos de Aditamento por mútuo acordo 
entre as partes, ou por interesse da contratante, observada a legislação pertinente. 

2 – A Contratante não será responsável, quer em relação à contratada, quer perante a terceiros, por 
quaisquer prejuízos decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive os resultantes de 
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infrações de dispositivos legais ou regulamentares, dolo, ação ou omissão voluntária, negligência, 
imperícia ou imprudência dos empregados, agentes ou prepostos da contratada. 

3 - Os casos omissos no presente contrato serão vigorados pelos princípios do direito administrativo e Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

DO FORO - 

1 - O Foro do presente Contrato será o da Comarca de Araranguá, Santa Catarina, excluído qualquer 
outro. 

 

Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado foi lavrado o presente termo com 03 (três) vias, que 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes que a tudo assistiram. 

Araranguá, SC,  __ de ______________ de 2022 

 

 

___________________________ 

Cesar Antonio Cesa 

Prefeito Municipal 
C O N T R A T A N T E 

 

__________________________ 

Ass. 

Cargo: 

C O N T R A T A D A 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1................................................................................. 
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2................................................................................. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

Empresa: ______________________________________________________,  

inscrito no CNPJ nº ________________________,        com    sede       No     Endereço:  

Rua/Av. _______________________________________________________________,  

nº _________, Bairro: _______________________,  no Município de ______________ - SC,  
representado pela Sr. (a)  

________________________________________, Cargo: _______________________, 

inscrito (a) no CPF nº. __________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação no presente Convite, Edital nº ____/2022 e ainda, que está ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Araranguá – SC, ____ de _________________________ de 2022. 

 

 

 

Ass._________________________________________ 

 

Nome:  __________________________________ 

 

Cargo: ___________________________________ 

 

Empresa: ________________________________ 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

                                       D E C L A R A Ç Ã O DE  IDONEIDADE 

 

 

  

 

                    Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento Licitatório nº 
____/2021, na modalidade Convite, instaurado pelo Município de Araranguá, que não fomos declarados 
inidôneos e que não existe nenhum impedimento para licitar ou contratar com o Municipal de Araranguá. 

 

 

Araranguá – SC, ___ de ______________________ de 2022. 

 

 

____________________________________ 

 

Nome: 

 

RG nº  _____________________CPF nº______________________ 

 

Empresa:  



 

19 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARANGUÁ 

ARARANGUÁ – SC 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2021 CARTA CONVITE 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

A Empresa: ______________________________________________________,  

inscrito no CNPJ nº ________________________,        com    sede       No     Endereço:  

Rua/Av. ________________________________________________________________,  

nº _________, Bairro: _______________________,  no Município de ______________ - SC,  
representado pela Sr. (a)  

________________________________________, Cargo: _______________________, 

inscrito (a) no CPF nº. __________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que  até 
presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, Edital 
____/2021 da Secretaria de Obras, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Araranguá – SC, ____ de  __________________ de 2022. 

 

Ass._________________________________________ 

Nome:  __________________________________ 

Cargo: ___________________________________ 

Empresa: ________________________________ 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGADOR DE MENOR  

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

 

 

Empresa: ___________________________________________________,  

inscrito no CNPJ nº ________________________,        com    sede       No     Endereço: Rua/Av. 
________________________________________________________________,  

nº _________, Bairro: _______________________,       no          Município      de  

_______________________ - SC,  representado pela Sr. (a)  

________________________________________, Cargo: _________________, 

inscrito (a) no CPF nº. __________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei nº.  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Araranguá – SC, ___ de ______________________ de 2022. 

                                                    

Nome:   

Cargo:  

Empresa:  

 

 



 

21 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA 

 

 

Empresa: ___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
________________________,        com    sede       No     Endereço: Rua/Av. 
______________________________________________________________, nº _________, Bairro: 
_______________________,       no          Município      de _______________________ - SC,  
representado pela Sr. (a) ________________________________________, Cargo: _________________, 
inscrito (a) no CPF nº. __________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que atende os 
dispostos da lei complementar nº123/2006 notadamente o artigo 3º , tendo direito aos benefícios 
estendidos pelo referido diploma. 

 

Araranguá – SC, ___ de ______________________ de 2022. 

 

                                            

______________________________ 

Nome:   

Cargo:  

Empresa:  

 

 


